
Conselho da Justiça Federal

Centro de 
Estudos Judiciários

CEJ



2

Competências
do CEJ

Segundo o art. 8º da Lei n. 11.798/2008, compete ao CEJ:

I – realizar e fomentar estudos, pesquisas, serviços editoriais e de informação, com vistas à 
modernização da Justiça Federal; 

II – planejar, coordenar e executar atividades de formação e aperfeiçoamento de magistrados 
e servidores, em articulação com as escolas de magistratura dos Tribunais Regionais Federais, 
segundo normas a serem editadas pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados; 

III – elaborar e encaminhar à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos o Plano Nacional de Aperfeiçoamento e Pesquisa para os Juízes Federais.
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Principais Normativos legais que
dispõem sobre as atribuições do  

CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS  
CEJ

Lei n. 14.226, de 20 de outubro de 2021
(altera a Lei n. 11.798, de 29 de outubro de 2008)

Resolução CJF n. 83/2009 

Alterações: 
Resolução n. 368, de 16 de novembro de 2015

Resolução n. 549, de 14 de maio de 2019

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.226-de-20-de-outubro-de-2021-353673576
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20083-2009.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20368-2015.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20549-2019.pdf
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Resolução 233/2013 – Dispõe sobre o Plano Nacional de Aperfeiçoamento e 
Pesquisa para Juízes Federais – PNA e dá outras providências.  

Alterações
Resolução n. 386/2016 

Portaria CJF n. 396, de 14 de setembro de 2015 – Dispõe sobre o Programa 
Editorial do CEJ e estabelece as normas editoriais de suas publicações.

Resolução 782/2022 – Dispõe sobre o Programa Permanente de Capacita-
ção dos servidores do Conselho e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo 
graus – PNC.

Resolução 67/2009 – Realização de concurso público para investidura no 
cargo de juiz federal substituto.

Alterações
Resolução n. 407, de 10 de junho de 2016
Resolução n. 292, de 28 de abril de 2014
Resolução n. 121, de 27 de outubro de 2010
Resolução n. 94, de 17 de dezembro de 2009
Resolução n. 865, de 27 de fevereiro de 2024

https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20233-2013%20alt.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20386-2016.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20536-2006.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/RES%20067-2009%20alt.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20407-2016.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20292-2014.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20121-2010.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20094%20de%202009.pdf
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Resolução 499/2018 – Dispõe sobre a instituição do Centro Nacional de In-
teligência da Justiça Federal e dos Centros Locais de inteligência, instituí-
dos pela Portaria n. 369/2017, vinculados ao Centro de Estudos Judiciários 
do Conselho da Justiça Federal.
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Conselhos e Comitês

– Comissão Especial de Concurso da Justiça Federal, Resolução n. 67/2009.

– Conselho das Escolas da Magistratura Federal – CEMAF, Provimento n. 3,  
  de 26 de julho de 2012.

– Comitê de Aperfeiçoamento e Pesquisa – CTAP, Provimento n. 3, de 26 de 
   julho de 2012.

– Conselho Editorial do CEJ – Portaria n. 265, de 1º de julho de 2015.

– Comitê Técnico-Operativo de Capacitação – CTOP, Resolução 782/2022.
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Estrutura do CEJ

Centro de Estudos
Judiciários

Secretaria do Centro de
Estudos Judiciários

Conselho das Escolas
da Magistratura Federal

ASCEJ

DIPRO

SEPREP SEEDIT

SETESP

SEPRED

DIBIE

SEPDEC SEADJU

CAJU
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Estudos e
Pesquisas

Informação 
e Serviços  
Editoriais

Educação

JUSTIÇA  
FEDERAL

Atuação do CEJ
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1 Gestão e Promoção de Ações Educacionais

A Divisão de Programas Educacionais (DIPRO) integra o Centro de Estudos 
Judiciários (CEJ), e é responsável pelo planejamento e pela execução de ações 
educacionais presenciais, híbridas e à distância voltadas para o aprimoramento 
da prestação jurisdicional e administrativa da Justiça Federal. 

As ações educacionais são voltadas para:
1 – aperfeiçoamento de magistrados(as) e 
2 – capacitação de servidores(as) da Justiça Federal. 
As ações educacionais se concretizam por meio de:

1 – Jornadas de Direito:  buscam delinear posições interpretativas sobre 
as normas vigentes, adequando-as às inovações legislativas, doutrinárias e 
jurisprudenciais, a partir do debate entre especialistas de renome nacional e 
internacional, professores e outros operadores do Direito. 

Para a escolha dos enunciados é utilizado o Sistema Enunciare, plataforma 
digital na qual as propostas são cadastradas e submetidas à seleção dos relatores 
e juristas.

Já o Sistema de Votação online VotaJUD permite que as proposições 
sejam votadas de maneira totalmente digital, acessível de qualquer dispositivo 
conectado à Internet.
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O resultado concreto das Jornadas de Direito é a publicação dos 
enunciados aprovados em sessão plenária, que servirão para subsidiar ações 
e decisões judiciais

2 – Workshops / Oficinas: buscam, de forma dinâmica, refletir e discutir temas 
atuais e relevantes para a Justiça Federal a partir de experiências conjuntas 
geradas em grupo de discussão.

O resultado concreto dos Workshops é a publicação de enunciados e 
recomendações que irão nortear as ações e decisões no âmbito da Justiça 
Federal.

3 – Simpósios: objetivam, a partir do diálogo entre os participantes, promover 
um maior entendimento sobre um tema específico do interesse da Justiça 
Federal e, dessa forma, avançar no seu conhecimento e na sua divulgação. 

4 – Encontros: visam reunir magistrados(as) e/ou servidores(as) em torno de 
um tema específico e atual com o objetivo de debater e propor soluções para 
melhorias na área. 

5 – Cursos: destinam-se a aperfeiçoar as competências fundamentais, 
técnicas e gerenciais com foco nas necessidades da Justiça Federal. Podem ser: 
presenciais, híbridos e à distância. 

Todas as ações educacionais promovidas pelo CEJ são certificadas. 
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2 Desenvolvimento de parcerias e acordos de  
cooperação nacionais e internacionais

O CEJ também propõe o estabelecimento e acompanha o desenvolvimento 
de acordos de cooperação e/ou instrumentos congêneres firmados com 
instituições nacionais e estrangeiras, nas suas áreas de competência.
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1 Gestão de Serviços de Informação

A Biblioteca integra o Centro de Estudos Judiciários (CEJ) com serviços 
voltados para organização, recuperação e disseminação da informação 
doutrinária e legislativa. 

O que oferece:
•	 Acervo bibliográfico especializado em Direito, constituído de livros, periódi-

cos jurídicos e bases de dados nacionais e estrangeiras;
•	 Gestão do conhecimento por meio das fontes de informação e das bases de 

dados jurídicas disponíveis na Central de Atendimento ao Juiz Federal (CAJU);
•	 Coleção de atos normativos com a disseminação e consolidação da legisla-

ção do CJF;
•	 Elaboração do informativo DOU Informe, que reúne em um mesmo lugar 

as principais matérias de interesse da Justiça Federal publicadas no Diário Ofi-
cial da União, nos Diários Eletrônicos do CNJ, STF, STJ, dos TRFs e outros, incluin-
do o Informativo de Licitações e Contratos e o Boletim de Pessoal do TCU;

•	 Revisão de referências bibliográficas para as publicações CEJ e para os arti-
gos, dissertações e teses elaborados pelos magistrados federais;

•	 Elaboração de ficha catalográfica;
•	 Distribuição das publicações do CEJ e do CJF;

https://www.cjf.jus.br/cjf/biblioteca/a-caju/infocaju
https://www.cjf.jus.br/cjf/biblioteca/douinforme
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•	 Desenvolvimento de convênios e acordos de cooperação técnica, desta-
cando-se: 

Acordo de Cooperação Técnica com a ENFAM; 
Acordo de Cooperação Técnica com a ENFAM/CNJ/UERJ;
Acordo de Cooperação Técnica com a ENFAM/ESMEC;
Acordo de Cooperação Técnica com a BDJur;
Acordo de Cooperação Técnica com a Rede Virtual de Biblioteca do Senado 

Federal.
•	 Acesso ao acervo da Biblioteca Britânica e outras bibliotecas internacionais 

para atender solicitações de artigos, capítulos e outros materiais bibliográficos;
•	 Atendimento virtual pelo e-mail biblioteca@cjf.jus.br.

A Central de Atendimento ao Juiz Federal (CAJU) oferece aos magistrados 
federais pesquisas sobre doutrina, legislação e jurisprudência, a fim de subsidiar 
o julgamento de processos e atualizar seus conhecimentos, contribuindo para 
fomentar estudos e pesquisas e para maior celeridade na prestação jurisdicional.

A CAJU é resultado de uma iniciativa idealista, cuja missão é atender 100% 
dos magistrados federais. Atualmente, também atende os mestrandos e 
pesquisadores do CEJ e da ENFAM.

mailto:biblioteca@cjf.jus.br
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O que oferece:
•	 Elaboração de pesquisas sobre doutrina, legislação e jurisprudência;
•	 Atendimento às solicitações de acórdãos, capítulos de livros e artigos de 

periódicos nacionais e estrangeiros;
•	 InfoCAJU – Boletim com as mais recentes e relevantes notícias de interesse 

do Judiciário Federal, incluindo o Informativo STF e o Informativo de Jurispru-
dência do STJ, além da divulgação das pesquisas mais solicitadas e de indica-
ções literárias dos novos livros disponíveis no acervo da Biblioteca do CJF;

•	 Os Sumários eletrônicos de periódicos são encaminhados por e-mail e a se-
leção dos títulos de periódicos de interesse é realizada no sistema CAJU. Os novos 
fascículos são disponibilizados para leitura com acesso direto por meio de login e 
senha na CAJU ou mediante solicitação pelo e-mail sumarios@cjf.jus.br; 

•	 Guia de uso – objetiva facilitar o acesso às bases de dados jurídicas, bibliote-
cas digitais, portais de informações, além de apresentar as fontes de informações 
nacionais e internacionais relevantes para o apoio às pesquisas bibliográficas.

Como utilizar o serviço:
O serviço é oferecido exclusivamente aos magistrados federais e mestrandos 

da ENFAM, por meio de cadastro de login e senha no sistema CAJU;
O acesso ao sistema está disponível no portal do Conselho da Justiça Federal 

www.cjf.jus.br/cjf/ clicando no menu “CAJU” e em seguida na opção “Acesso à CAJU”;
O InfoCAJU é enviado por e-mail e está disponível no portal do CJF;

https://www.cjf.jus.br/cjf/biblioteca/a-caju/infocaju
https://www.cjf.jus.br/Caju/arquivos/guia_de_uso.pdf
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Usuários já cadastrados podem recuperar a senha de acesso clicando na 
opção “Esqueci minha senha”;

Informações adicionais poderão ser obtidas na Central de Atendimento ao 
Juiz Federal, pelos telefones (61) 3022-7283 e (61) 3022-7273 ou pelo endereço 
eletrônico caju@cjf.jus.br. 

2 Gestão de Serviços Editoriais

O CEJ possui um Programa Editorial, disposto pela Portaria CJF n. 396/2015, 
por meio do qual busca estimular e disseminar a produção doutrinária entre 
magistrados, servidores e demais operadores do Direito, mediante a edição e 
divulgação de estudos e publicações de interesse da Justiça Federal e/ou do 
Poder Judiciário em geral.

Dentre os produtos editoriais desenvolvidos, destacam-se: 
–  Revista CEJ (em edição desde 1997, com Qualis/Capes A2);
–  Série Monografias (em edição desde 1995);
– Enunciados aprovados nas jornadas realizadas pelo CEJ (em edição 

desde 2002);
– Publicações avulsas (em edição desde 2007);
– Publicações resultantes do Fórum Permanente do Sistema Penitenciário 

Federal (em edição desde 2010);
– Série Pesquisas (em edição desde 1994);

https://revistacej.cjf.jus.br/cej/index.php/revcej
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/monografias-do-cej2
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-enunciados
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/outras_publicacoes
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/sistema-penitenciario-federal
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/sistema-penitenciario-federal
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/pesquisas-do-cej
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Fomento à pesquisa científica

O CEJ/CJF desenvolve pesquisas científicas que buscam soluções para os 
problemas que afetam o desempenho da Justiça Federal, visando à ampliação 
da cultura jurídica, da cultura da pesquisa e aprendizagem permanente na esfera 
do Sistema Judiciário.
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Centro Nacional de Inteligência (CIn)

O Centro de Estudos Judiciários é responsável pelo assessoramento ao 
Grupo Operacional e ao Grupo Decisório, que integram o Centro Nacional de 
Inteligência, instituído em 2017 junto ao Centro de Estudos Judiciários, com a 
missão de prevenir e solucionar conflitos, identificando demandas repetitivas 
ou com potencial multitudinário. Para tanto, faz o monitoramento de ações 
judiciais em andamento, procurando identificar suas origens e motivação, 
aprimoramento e gerenciamento de precedentes e promove contatos e reuniões 
institucionais, sempre com o objetivo de preventir ou solucionar conflitos de 
maior abrangência. A ideia é estimular a resolução de conflitos massivos ainda 
na origem e, assim, evitar a judicialização indevida.
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